
M.MOREIRA 
ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ASSESSORIA & CONSULTORIA 

PARECER JURÍDICO 

INTERESSADOS: PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO/SECRETARIA DE SAÚDE 
PROCESSO: Nº 012704.2020 
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO N2  0012704.2020 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
ART. 37, INCISO XXI. LEI Nº 8.666/93, ANÁLISE DE 
MINUTAS DO EDITAL, ART. 38, PARÁGRAFO 
ÚNICO. LEI Nº 13.979/20 ART. 4°. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 926/2020. 

I. DA CONSULTA 

A Sra. Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município de Uruoca, encaminhou os 

autos do processo administrativo em epígrafe a esta Assessoria Jurídica, solicitando manifestação 
quanto aos atos até aqui praticados, tendentes à contratação direta, mediante dispensa de licitação, 

para o objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO/AMBULÂNCIA TIPO A — SIMPLES REMOÇÃO PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE URUOCA. São medidas que deverão ser adotadas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus responsável pelo surto de 2019/2020. 

1. No valor de R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais), a ser contratado com a 

empresa: MANUPA COMERCIO, EXPORTAÇÃO, IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 

VEÍCULOS ADAPTADOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n°. 03.093.776/0003-53. 

2. Constam dos autos, entre outros, os seguintes documentos: 

- Memorando/Solicitação — Anexo ao Despacho; 

- Autorização do Ordenador de Despesa; 

- Informação sobre a existência de disponibilidade orçamentária; 

- Pesquisa de preços; 

- Documentação de Habilitação da empresa; 

- Despacho de encaminhamento à Assessoria Jurídica. 

3. Eis o sucinto relatório, passo a opinar. 

II. DA APRECIAÇÃO DA CONSULTA  

4. Questões preliminares: 

4.1. Sobre a autuação e registro do processo; 
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4.1.1. Compulsando-se os autos do presente processo administrativo, é possível extrair que fora 

regularmente iniciado, tendo sido autuado, protocolado e registrado, na forma exigida pelo artigo 38, 

caput, c/c artigo 4°, todos da Lei n° 8.666, de 1993. Além disso, suas folhas foram sequencialmente 

numeradas e rubricadas, tal como exige o artigo 22, § 4°, da Lei n° 9.784, de 1999. 

4.2. Sobre a disponibilidade orçamentária para garantir a despesa 

4.2.1. Segundo o artigo 4°-E, § 1°, VII da Medida Provisória n° 926/2020 que altera a Lei n" 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, há previsão de adequação em no termo de referência/projeto 

básico simplificado. 

4.3. Sobre a justificativa para a deflagração do procedimento 

4.3.1. A Medida Provisória n° 926/2020 que altera a Lei n° 13.979/2020 em seu art. 4°-B, quanto 
a presunção de atendimento a condições de emergência para combate e enfrentamento a 

pandemia causada pela Covid-19, vejamos: 

Art. 4°-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei 
presumem-se atendidas as condições de: 
- ocorrência de situação de emergência; 

II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência: 
Ill - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e 
IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da 
situação de emergência. 

4.3.2. Há que se ponderar, ainda, que justificar a abertura de um processo para contratação 
significa demonstrar previamente, de maneira metódica e didática, as razões pelas quais a 

Administração está a contratar esse ou aquele objeto, inclusive quanto ao aspecto quantitativo. 

Diante disse todos os pressupostos elencados na norma foram atendidos dentro daquilo que se 

espera do gestor público nesse período de incertezas e emergência. 

4.3.3. O que se põe aqui é que se houver no futuro algum questionamento sobre o porquê da 

contratação, o fato de ter sido bem justificado, com a indicação precisa das necessidades 

administrativas no momento histórico, colocará o gestor numa situação de tranquilidade frente 

às auditorias realizadas pelos órgãos de controle, ou frente aos questionamentos feitos pela 

sociedade. 

5. Sobre a pesquisa de preços e a estimativa do gasto 
5.1. Com relação à justificativa de preço, convém mencionar que a ampla e adequada pesquisa 

de preços permite a correta estimativa do custo do objeto a ser adquirido em planilhas de 

quantitativos e preços unitários, define os recursos orçamentários suficientes para a cobertura 

das despesas contratuais e serve de balizamento para a análise das propostas mais vantajosas 
para a administração. 
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5.2. Nesse ponto, destaca-se que a previsão do art. 4°-E, § 1°, VI da MP n°. 926/2020 não fugiu 

a regra exemplificativa da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 5/2014, para aquisição de bens, 

serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do CORONAVíRUS de que trata esta 

Lei, previsto no termo de referência simplificado encaminhado pelo gestor da pasta. Vejamos: 

"Art. 4° E nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos 

necessários ao enfrentamento da emergência que trata esta Lei, será 

admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de 

projeto básico simplificado. 

§ 1° O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a 

que se refere o caput conterá: 

VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos 

seguintes parâmetros: 

a) Portal de Compras do Governo Federal; 

b) pesquisa publicada em mídia especializada; 
c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; 

d) contratações similares de outros entes públicos; ou 

e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e 

5.4. No que tange à obtenção do resultado da pesquisa, o normativo prevê a média ou o menor 

dos preços obtidos em cada fonte, devendo a Administração se valer de três preços ou 

fornecedores; 

5.5. Claro está que vivemos em um período que a técnica administrativa, com seus requisitos e 

formas não acompanha com a celeridade que o quadro de pandemia requer, nesse ínterim a 

norma prevista no parágrafo segundo deste mesmo artigo, flexibiliza mediante justificativa da 

autoridade competente a dispensa da pesquisa/coleta de preços. Bem como os preços colhidos 

uma vez pela administração não impedem a contratação pelo Poder Público por valores 

superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços, nos seguintes 

termos: 

"Art. 4°-E Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos 

necessários ao enfrentamento da emergência que trata esta Lei, será 
admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de 
projeto básico simplificado.  

4 2° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade 
competente, será dispensada a estimativa de preços de que trata o  
inciso VI do caput. 

§ 3° Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI 

do caput não impedem a contratação pelo Poder Público por valores 

superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de 

preços. hipótese em que deverá haver justificativa nos autos." 
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5.6. Convém ressaltar, no entanto, que as cotações de preços enviadas pelos fornecedores 

precisam estar válidas, legíveis, estar assinadas e carimbadas, conter número do CNPJ, estar 

datadas, conter identificação da pessoa que a firmou na qualidade de representante da  

empresa e, por fim, apresentar detalhes que evidenciem que a empresa consultada teve  

conhecimento prévio dos detalhes do objeto cotado.  

6. Sobre o fundamento do procedimento da contratação 

6.1. Cumpre referir que são dois os fundamentos do procedimento de contratação: licitação, de 

um lado, e contratação direta, de outro. 

6.2. No primeiro, a Administração pode lançar mão (conforme as circunstâncias do caso 

concreto) da modalidade prevista na norma "pregão", na sua forma eletrônico ou presencial, 

cujo objeto seja a aquisição de bens, serviços e insurnos necessários ao enfrentamento da 

emergência de que trata esta Lei. No segundo, a contratação poderá ter por fundamento as 

hipóteses de: licitação dispensada previstas no art. 4° da Lei 13.979/2020 c/c alterada pela 

Medida Provisória 926/2020. 

6.3. Segundo se extrai dos autos, o objeto enquadra se na hipótese de dispensa de licitação 

conforme o art. 4° da Lei 13.979/2020: 

Art. 4° Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, 

serviços e insuetos de saúde destinados ao enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus de que trata esta Lei. 

§ 1° A dispensa de licitação a que se refere o caput deste 
artigo é temporária e aplica-se apenas enquanto perdurar a 

emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus. 
§ 2° Todas as contratações ou aquisições realizadas com 

fulcro nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas em sítio 

oficial específico na rede mundial de computadores (internet), 

contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3° 

do art. 8° da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome 
do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do 
Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de 

contratação ou aquisição. 

6.4. Registre-se que a regra é a de que todo e qualquer contrato firmado pela Administração 

seja precedido de licitação, na forma do art. 37, inc. XXI, da CF/88. Em outros termos, a 
contratação direta é exceção a essa regra, razão pela qual precisam ser interpretadas com 
cautela e visar sempre o atendimento de uma situação de manifesto interesse público, como é 

o caso em tela. 
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7. Sobre a regularidade fiscal da empresa a ser contratada 

7.1. Para contratar, ainda que via dispensa em razão do valor, é necessário que as empresas 

contratadas estejam com sua regularidade fiscal, previdenciária, trabalhista e FGTS em dia. No 

caso em tela, a Administração realizou tais pesquisas. Estando a empresa regular perante ao 
fisco. 

7.2. Excepcionalmente, prevê a norma legal da Medida Provisória 926/2020, em seu art. 4°-F,  

havendo restrição de fornecedores ou prestadores de serviços, poderá ser dispensada parte da  

documentação, vejamos: 

Art. 4°-F Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou 
prestadores de serviço, a autoridade competente, 
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a 
apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e 
trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de 
habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do 
disposto no inciso )00(111 do caput do art. 7° da Constituição. 

III DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação dos procedimentos de dispensa de licitação, 
encaminhando-as à Comissão Permanente de Licitação para o cumprimento e prosseguimento 

do rito processual cabível. 

É o Parecer, salvo melhor juízo. 

Uruoca-CE, 05 de maio de 2020. 

Marco Alberto À5 na freira 
As ssor Jun. co Municipal 

orlaria GAB Nº 48/2017 
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